Precedentes vinculantes: contraditório efetivo e técnicas repetitivas by Dutra, Victor Barbosa
Precedentes vinculantes 
contraditório efetivo e 
técnicos repetitivos 




Copyright©2018, O'Plácido Editora. Editora D'Pláàdo 
Copyright © 2018, Victor BarlJosa Outra. Av. Brasil. 1843, Savassi 
Belo Horizonte - MG 
Editor Chefe Tel.: 313261 2801 rJPlácido Arraes O'PL.AcIOOCEP 30140-007 
Produtor Editorial WWW.EDITORAOPlACIOO.COM.SRTales Leon de Marco 
Capa, projeto gráfi«l 
Todos os direitos reservados. 

(Imagem por Ricardo Gomez Angel, via Unsplash; Nenhuma parte desta obra pode Se! reproduzida, 

Foto do autor porArthur Garcia) por quarsquer meios, sem aautorização prévia 










DUTRA, Víetor Barbosa 
Precedentes vinculantes: co.ntraditório. efetivo etécn ieas repetitivas -- Belo 





1. Direito. 2. Direito Processual CiviL I. Título. 
(OU347,4 (00341.46 




Av. Brasil, 1843. Savassi 
Belo Horizonte - MG 
Tel.: 31 3261 2801 
CEP 30140-007 
WWW.EDITORADPlACIOO COM,BR 
Todos os direitos r~ervados, 
Nenhuma parte d~ta obra pode ler reproduzida,
,Iash; 
por quaisquer meios, sem aautorização prévia 
do Grupo O'Plácido, 
Ilogação na Publicação (ClPl 
Ficha catalográfic3 









Apresentação 	 11 
Prefácio 	 15 
I. 	 Introdução. 19 
2. 	Resgate histórico do 
princípio do contraditório 23 
1. Problematização dos paradigmas"" 	 , . .23 
2.2. O contraditório no contexto pré-liberal ...24 
2.2.1. O contraditório como essência 
dialética, ética e isonômica 24 
2.2.2. Os fundamentos jusnaturalistas do 
contraditório no processo comum,.. 28 
2.3. O contraditório no paradigma do 
Estado de Direito LiberaL .., .30 
2.3.1. Impactos da codificação 
sobre o contraditório 30 
2.3.2. Processualismo científico e 
Estado Liberal: raízes comuns,., 33 
STJ00106337 
2.4. O contraditório no paradigma do 

Estado de Direito Social 38 

2.4.1. A socialização processual 

e a atribuição de uma função 

social ao processo. 38 

2.4.2. Impactos da socialização processual 

sobre o contraditório 40 

3. 	Formação de Precedentes e o Contraditório: 
o paradigma de participação e o novo 

Código de Processo Civil 47 

3.1. Os problemas que conduziram às 

crises dos paradigmas anteriores 

demandam novas respostas 47 

3.2. Um paradigma baseado no diálogo. 

A essencialidade do contraditório como 

direito fundamental de participação .. 52 

3.2.1. A acepção substancial do contraditório. 

O policentrismo processual e a 

comunidade de trabalhos. Contraditório 

como direito fundamental 52 

3.3. O contraditório na parte geral do 

novo Código de Processo CiviL .60 

4. Precedentes em Casos 	Repetitivos: 

desafios à participação em contraditório 71 

4.1. Causas genéricas da massificação 

das relações jurídicas .. 71 

4.2. Direitos massificados, situações jurídicas 

homogêneas e direitos individuais homogêneos 74 

4.3. Enfrentamento dos casos 





o no paradigma do 
:ito SociaL. ..38 
ação processual 
lição de uma função 
processo ...38 
da socialização processual 
ontraditório .40 
'ecedentes e o Contraditório: 
participação e o novo 
esso Civil ................47 
iue conduziram às 
digmas anteriores 
vas respostas 
l baseado no diálogo. 
ie do contraditório como 
lental de participação ... 52 
) substancial do contraditório. 
ntrismo processual e a 
ade de trabalhos. Contraditório 
'eito fundamental 52 
.0 na parte geral do 
de Processo CiviL.. ... 60 
J Casos Repetitivos: 

icipação em contraditório ..... 71 

:as da massificação 
rídicas 71 
lcados, situações jurídicas 
direitos individuais homogêneos......74 
) dos casos 
es do CPC/15 ............77 
4.3.1. O uso da tutela coletiva .. 77 
4.3.2. Tecnicas processuais alternativas 
às ações coletivas 84 
4.4. Direitos e Garantias Fundamentais 
como balizas normativas a quaisquer 
técnicas de padronização decisória. 
Fragilidades do contraditório no sistema 
de representativo de controvérsias. 91 
4.4.1. O contraditório na origem da 
delimitação das questões massiflcadas 
na vigência do CPC173 .91 
4.4.2. O contraditório no desenrolar 
da tutela de casos repetitivos 
na vigência do CPC173 ....94 
4.5. Desafios da bilateralidade de audiência 
e da paridade de armas na tutela de 
casos repetitivos. Breves reflexões a 
partir de Waldron e Galanter . 97 
4.5.1. Law and Disagreement 
A participação como direito dos 
direitos em Jeremy Waldron .97 
4.5.2. O agir processual estratégico 
em Marc Galanter 104 
5. Proposta de sistematização da Tutela 
Diferenciada de Casos Repetitivos: 
valorização do contraditório no 
sistema de Precedentes Repetitivos 109 
5.1. Notas introdutórias 109 
5.2. Dispositivos de interpretação do sistema 
de tutela de casos repetitivos 110 
STJ00106337 
5.3. Dispositivos de formação de decisões 
modelo (paradigmática) 114 
5.3.1. RE e RESP repetitivos .. ..115 
5.3.2. Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas 126 
5.3.2.1. Breve incursão sobre o 
procedimento do IRDR.Análise 
à luz do contraditório mitigado 
da tutela de casos repetitivos 127 
5.3.2.2. Diferenças entre o IRDR e o 
,Wusterverfahren alemão: 
importantes subsídios à 
conformação do contraditório. 131 
5.3.2.2.1. Cláusulas Abertas. Risco à 
Isonomia e a Segurança Jurídica. 
Cisão de Julgamento ....................... .J32 
5.3.2.2.2. Questões de fato e de direito .. ..137 
5.3.2.2.3. Grau de vinculação da 
decisão paradigma 41 
5.3.3. Incidente de assunção 
de competência 142 
5.4. Dispositivos de aplicação e aperfeiçoamento 
das decisões proferidas em casos repetitivos .. 144 
5.4.1. Dispositivos dispersos 
ao longo do CPC/1 .. .144 
5.4.2.A situação do Agravo em RE e RESP .. J47 
5.4.2.1. O agravo no CPC/15. 
Lei 13.105/2015 ...... 147 
5.4.2.2. O Agravo no CPC/15 alterado 
pela Lei 13.256/2016 152 
Elementos de validação / legitimação 
da tutela repetitiva 154 
STJ00106337 
e formação de decisões 
ligmática) 114 
~SP repetitivos. 115 
~ de Resolução 
andas Repetitivas .. J26 
:ve incursão sobre o 
cedimento do IRDR.Análise 
z do contraditório mitigado 
utela de casos repetitivos 
erenças entre o IRDR e o 
sterveljàhren alemão: 
lortantes subsídios à 
formação do contraditório ............ 131 
:láusulas Abertas. Risco à 
;onomia e a Segurança Jurídica. 
:isão de Julgamento 132 
~uestões de fato e de direÍro137 
~rau de vinculação da 
ecisão paradigma 41 
~ de assunção 
letência.. .... 142 
e aplicação e aperfeiçoamento 
mferidas em casos repetitivos ............ 144 
vos dispersos 
) do CPC/15... ..144 
.0 do Agravo em RE e RESP. 147 
19ravo no CPC/15. 
13.105/2015... ...147 
I\gravo no CPC/15 alterado 
1 Lei 13.25612016 152 
validação / legitimação 
titiva.. 154 
5.6. Dispositivos de gerenciamento 
dos casos repetitivos. 155 
6. Considerações finais 163 
Posfácio 167 
Referências 171 
STJ00106337 
